
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2489290 - SP (2023/0355816-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO 

CRISTÓVÃO
ADVOGADOS : JOSE LUIZ TORO DA SILVA - SP076996

VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164
EDY GONÇALVES PEREIRA - SP167404
ELENICE RODRIGUES DE ARAGÃO LIMA - SP328950
THAIS CRISTINA GUIMARÃES LOPES - SP337185

AGRAVADO : M S M (MENOR)
AGRAVADO : D N DE S M
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DOS SANTOS - SP338689
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA DE TERAPIAS 
MULTIDISCIPLINARES. NEGATIVA. ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 
568/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que compete ao profissional 
habilitado indicar a opção adequada para o tratamento da doença que acomete 
seu paciente, não incumbindo à seguradora discutir o procedimento, mas 
custear as despesas de acordo com a melhor técnica.
2. As operadoras de planos de saúde podem limitar as doenças a serem 
cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de procedimentos a 
serem prescritos para o tratamento da enfermidade.
3.  A Segunda Seção desta Corte Superior, apesar de ter formado precedente 
pelo caráter taxativo do rol da ANS, manteve o entendimento pela 
abusividade da recusa de cobertura e da limitação do número de sessões de 
terapia multidisciplinar para os beneficiários com diagnóstico de "Transtorno 
do Espectro Autista" (EREsp n. 1.889.704/SP, relator o Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022). Incidência 
da Súmula n. 568/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA DE TERAPIAS 
MULTIDISCIPLINARES. NEGATIVA. ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 
568/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que compete ao profissional 
habilitado indicar a opção adequada para o tratamento da doença que acomete 
seu paciente, não incumbindo à seguradora discutir o procedimento, mas 
custear as despesas de acordo com a melhor técnica.
2. As operadoras de planos de saúde podem limitar as doenças a serem 
cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de procedimentos a 
serem prescritos para o tratamento da enfermidade.
3.  A Segunda Seção desta Corte Superior, apesar de ter formado precedente 
pelo caráter taxativo do rol da ANS, manteve o entendimento pela 
abusividade da recusa de cobertura e da limitação do número de sessões de 
terapia multidisciplinar para os beneficiários com diagnóstico de "Transtorno 
do Espectro Autista" (EREsp n. 1.889.704/SP, relator o Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022). Incidência 
da Súmula n. 568/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DE 

BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO CRISTÓVÃO contra decisão monocrática de 
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minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO assim ementado (fl. 907):
 

PLANO DE SAÚDE PRELIMINAR Impugnação ao valor 
da causa Rejeição. MÉRITO Negativa de fornecimento de 
tratamentos pelo fato de não constarem no rol da ANS 
Transtorno do espectro autista Terapia ocupacional com 
foco em integração sensorial, fonoaudiologia e psicoterapia 
ABA, musicoterapia e equoterapia Prescrição por médico 
que acompanha o paciente. Necessidade incontroversa 
Alteração da Lei nº 9.656/98 pela Lei nº 14.454 de21 de 
setembro de 2022. Rol de procedimentos e eventos em 
saúde suplementar que constitui referência básica para os 
planos de saúde. Cobertura que deverá ser autorizada se 
comprovada a eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada 
em evidências científicas e plano terapêutico ('rol 
exemplificativo') Recurso desprovido.

 
Sem embargos de declaração.

A decisão agravada conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial nos termos da seguinte ementa (fl. 1.058):
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA DE TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
NEGATIVA. ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 568/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

 
Aduz o agravante que "o Colendo Superior Tribunal de Justiça entendeu 

pela legalidade do rol da ANS, sendo evidente que não há obrigação legal para o 

fornecimento de terapias não inclusas em referida normativa, sendo evidente a 

legitimidade da negativa" (fl. 1.073).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 1.080-

1.086).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A controvérsia diz respeito à cobertura de terapia pelo método ABA, 

prescrita a paciente diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista - TEA.
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Inicialmente, cabe ressaltar que a jurisprudência desta Corte é no sentido de 

que compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o tratamento da 

doença que acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora discutir o procedimento, 

mas custear as despesas de acordo com a melhor técnica. (AgInt no REsp 1.765.668/DF, 

Terceira Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 6/5/2019.)

No mesmo sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
OBESIDADE MÓRBIDA. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. ROL DA ANS. INTERNAÇÃO. 
CLÍNICA MÉDICA ESPECIALIZADA. 
POSSIBILIDADE. SITUAÇÃO GRAVE. FINALIDADE 
ESTÉTICA E REJUNESCEDORA. 
DESCARACTERIZAÇÃO. MELHORA DA SAÚDE. 
COMBATE ÀS COMORBIDADES. 1. O presente recurso 
examina se é possível o custeio de tratamento contra 
obesidade mórbida (grau III) em clínica especializada de 
paciente/recorrida emagrecimento apresenta diversas 
quando a comorbidades provenientes do excesso de peso e 
necessita de internação urgente  2. Não há falar em negativa 
de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 3. Havendo indicação médica para 
tratamento de obesidade mórbida ou severa por meio de 
internação em clínica de emagrecimento, não cabe à 
operadora negar a cobertura sob o argumento de que o 
tratamento não seria adequado ao paciente, ou que não teria 
previsão contratual, visto que fundamental à sobrevida do 
usuário, inclusive com a diminuição das complicações e 
doenças dela decorrentes, não se configurando simples 
procedimento estético ou emagrecedor. 4. O tratamento da 
obesidade mórbida, por sua gravidade e risco à vida do 
paciente, demanda atendimento especial. Em caso de 
indicação médica, poderá ocorrer a internação em 
estabelecimentos médicos, tais como hospitais e clínicas 
para tratamento médico, assim consideradas pelo Cadastro 
Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES (art. 8º, 
parágrafo único, da RN ANS nº 167/2008). 5. A restrição 
ao custeio pelo plano de saúde de tratamento de 
emagrecimento circunscreve-se somente aos de cunho 
estético ou rejuvenescedor, não se confundindo com a 
terapêutica da obesidade mórbida (como a internação em 
clínica médica especializada), que está ligada à saúde vital 
do paciente e não à mera redução de peso almejada para se 
obter beleza física. 6. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça preleciona que o médico ou o 
profissional habilitado - e não o plano de saúde - é quem 
estabelece, na busca da cura, a orientação terapêutica a 
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ser dada ao usuário acometido de doença coberta. 7. 
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.329.598/BA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024. - 
grifei)

 
Ainda segundo o entendimento do STJ, as operadoras de planos de saúde 

podem limitar as doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos 

de procedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade.

Nesse sentido, confira-se precedente:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 
PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
ESTADUAL FUNDAMENTADO. REEMBOLSO DE 
DESPESAS MÉDICAS. PRETENSÃO DEPENDENTE 
DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM  
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Não 
ficou demonstrada a alegada ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem, embora sem 
examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pela recorrente, adotou fundamentação contrária 
à pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a 
controvérsia. 2. "O contrato de plano de saúde pode limitar 
as doenças a serem cobertas, não lhe sendo permitido, 
todavia, delimitar os procedimentos, exames e técnicas 
necessárias ao tratamento da enfermidade prevista na 
cobertura" (AgInt no REsp 1.682.692/RO, Relatora 
MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, 
julgado em 21/11/2019, DJe de 6/12/2019). 3. Estando o v. 
acórdão estadual em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, o recurso especial encontra óbice na Súmula 
83/STJ, a qual é aplicável ao apelo nobre tanto pela alínea a 
como pela alínea c do permissivo constitucional. 4. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
2.072.680/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 20/11/2023, DJe de 23/11/2023.)

 
Nas razões do recurso especial, a ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA E 

FILANTROPIA SÃO CRISTOVÃO, além de não contestar que a doença é coberta pelo 

contrato, deixa claro que o segurado tem diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista, 

sendo-lhe prescritas as terapias multidisciplinares pleiteadas, de forma que descabe a 

ingerência do plano de saúde na escolha do melhor tratamento para o paciente.

Além disso, conforme consignado na decisão agravada, a Segunda Seção do 

Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o rol de procedimentos e 
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eventos em saúde complementar é, em regra,  taxativo, não sendo a operadora de plano 

ou seguro de saúde obrigada a custear procedimento ou terapia não listados se existe, para 

a cura do paciente, alternativa eficaz, efetiva e segura já incorporada (EREsp n. 

1.889.704/SP e EREsp n. 1.886.929/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 

Seção, julgados em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).

No julgamento dos EREsp n. 1.889.704/SP, a Segunda Seção manteve 

acórdão proferido pela Terceira Turma desta Corte que concluiu ser abusiva a recusa de 

cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas para o tratamento de transtorno 

do espectro autista, reconhecendo o seguinte: a) para o tratamento de autismo, não há 

mais limitação de sessões no rol; b) as psicoterapias pelo método ABA estão 

contempladas no rol, na sessão de psicoterapia; c) em relatório de recomendação de 

novembro de 2021, a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema 

Único de Saúde (Conitec) elucida que é adequada a utilização do método ABA 

(grifos acrescentados).

No mesmo sentido, cito:
 

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. TRATAMENTO PELO MÉTODO 
PEDIASUIT. CARÁTER EXPERIMENTAL. EXPRESSA 
EXCLUSÃO LEGAL. PACIENTE DIAGNOSTICADO 
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. MÉTODO ABA. 
RECUSA INDEVIDA. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO. 1. "O Conselho Federal de Medicina, em seu 
PARECER CFM Nº 14/2018, publicado em maio de 2018 
concluiu que as terapias propostas (TheraSuit e PediaSuit) 
ainda carecem de evidência científica que lhes deem 
respaldo e devem ser entendidas apenas como intervenções 
experimentais. Com efeito, o art. 10º, incisos I, V, IX, da 
Lei n. 9.656/1998, expressamente exclui da relação 
contratual a cobertura de tratamento clínico ou cirúrgico 
experimental, fornecimento de medicamentos importados 
não nacionalizados e tratamentos não reconhecidos pelas 
autoridades competentes" (AgInt no AREsp 1.960.488/GO, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/6/2022, DJe de 28/6/2022).  2. 
"Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, 
reconheceu a Segunda Seção, [...], que é devida a cobertura, 
sem limite de sessões, admitindo-se que está previsto no rol 
da ANS, nos seguintes termos: 'a) para o tratamento de 
autismo, não há mais limitação de sessões no Rol; b) as 
psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no 
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Rol, na sessão de psicoterapia; c) em relatório de 
recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de 
novembro de 2021, elucida-se que é adequada a utilização 
do método da Análise do Comportamento Aplicada - ABA" 
(AgInt no REsp 1.941.857/SP, Relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 
29/8/2022, DJe de 31/8/2022). 3. Agravo interno provido 
para conhecer do agravo e dar parcial provimento ao 
recurso especial. (AgInt no AREsp n. 2.451.948/RN, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 11/3/2024.)  
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO 
GLOBAL DO DESENVOLVIMENTO. TEA. 
INDICAÇÃO TERAPÊUTICA. MÉTODO ABA. 
INCLUSÃO. ROL DA ANS. CUSTEIO. OPERADORA. 
1. Quando do julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e 
1.889.704/SP, a Segunda Seção desta Corte Superior 
uniformizou o entendimento de ser o Rol da ANS, em 
regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos 
determinados critérios. 2. Com relação ao TEA (Transtorno 
do Espectro Autista) e as terapias envolvendo equipes 
multidisciplinares, abrangendo psicólogos, fonoaudiólogos 
e terapeutas ocupacionais, como o Método ABA, a ANS já 
reconhecia a Terapia ABA como contemplada nas sessões 
de psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar, havendo 
considerações da CONITEC a respeito da viabilidade não 
só desse método no tratamento de determinados graus de 
autismo, mas também de outros métodos a serem discutidos 
com o profissional da saúde. 3. Aplicação do mesmo 
entendimento a casos similares como de paralisia cerebral e 
de síndrome de down. Precedentes. 4. A ANS tornou 
obrigatória a cobertura pela operadora de plano de saúde de 
qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de 
saúde responsável para o tratamento de Transtornos 
Globais do Desenvolvimento, entre os quais o Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), a Síndrome de Asperger e a 
Síndrome de Rett (RN-ANS nº 539/2022). 5. A Autarquia 
Reguladora também aprovou o fim do limite de consultas e 
sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas 
ocupacionais e fisioterapeutas, além de ter revogado as 
Diretrizes de Utilização (DU) para  tais tratamentos (RN-
ANS nº 541/2022). 6. A jurisprudência do STJ já era no 
sentido de que não deveria haver restrição do número de 
consultas, mesmo antes da edição da Res.-ANS nº 
469/2021. 7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
n. 1.608.590/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024.
 

 
Desse modo, ainda que a Corte estadual tenha se fundamentado no caráter 

exemplificativo do rol da ANS, decidiu em consonância com o entendimento do STJ a 
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respeito do dever de cobertura do tratamento multidisciplinar para transtorno do espectro 

autista, pelo método ABA, sem limitação de sessões.

Por fim, cabe ressaltar que não houve, na hipótese, aplicação retroativa de 

lei nem de regulamentos da ANS, mas tão somente a continuidade da aplicação do 

entendimento desta Terceira Turma acerca da matéria, firme no sentido do dever 

de cobertura, pelos panos de saúde, das terapias multidisciplinares para tratamento do 

transtorno do espectro autista - embora com fundamento no caráter exemplificativo do rol 

da ANS.

Confiram-se alguns desses precedentes:
 

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PLANO DE SAÚDE. AUTOR PORTADOR DE 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. LIMITAÇÃO 
DO NÚMERO DE SESSÕES. IMPOSSIBILIDADE. ROL 
DA ANS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DA 
TERCEIRA TURMA. REEMBOLSO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS N.os 282 E 356 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DA AMIL NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. A jurisprudência desta Corte entende abusiva a cláusula 
contratual ou o ato da operadora de plano de saúde que 
importe em interrupção de terapia por esgotamento do 
número de sessões anuais asseguradas no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS.
3. Em que pese a existência de precedente da eg. Quarta 
Turma entendendo ser legítima a recusa de cobertura com 
base no rol de procedimentos mínimos da ANS, esta eg. 
Terceira Turma, no julgamento do REsp nº 1.846.108/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado aos 2/2/2021, 
reafirmou sua jurisprudência no sentido do caráter 
exemplificativo do referido rol de procedimentos. 
Precedentes da Terceira Turma.
4. Inviável a interposição de recurso especial questionando 
temas que não foram objeto de deliberação pelo acórdão 
recorrido, e nem mesmo de embargos de declaração 
opostos a fim de suscitar sua discussão. Inexistente, no 
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ponto, o indispensável prequestionamento , incide, à 
espécie, o óbice das Súmulas nºs 282 e 356, ambas do STF.
5. Agravo interno da AMIL não provido.
(AgInt no REsp n. 1.959.833/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 
25/11/2021.)
 
 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. LIMITAÇÃO 
DO NÚMERO DE SESSÕES. IMPOSSIBILIDADE. ROL 
DA ANS EXEMPLIFICATIVO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
COPARTICIPAÇÃO ADMITIDA EM TESE, MAS QUE 
NÃO PODE SER EXAMINADA NO CASO CONCRETO 
POR INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA Nº 
284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. A jurisprudência desta Corte entende abusiva a cláusula 
contratual ou o ato da operadora de plano de saúde que 
importe em interrupção de terapia por esgotamento do 
número de sessões anuais asseguradas no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS.
3. A falta de previsão de material solicitado por médico, ou 
mesmo procedimento, no rol da ANS, não representa a 
exclusão tácita da cobertura contratual.
4. Em que pese a existência de precedente da eg. Quarta 
Turma de que seria legítima a recusa de cobertura com base 
no rol de procedimentos mínimos da ANS, esta eg. Terceira 
Turma, no julgamento do AgInt no REsp nº 1.829.583/SP, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
julgado aos 22/6/2020, reafirmou sua jurisprudência no 
sentido do caráter exemplificativo do referido rol de 
procedimentos.
Incidência, à hipótese, da Súmula nº 568 do STJ.
5. Conquanto admitida, em tese, a legalidade da cláusula 
contratual que prevê coparticipação do segurado para as 
sessões que excedem o limite mencionado, não é possível 
examinar o tema no caso dos autos, por falta de indicação 
de qual dispositivo de lei federal foi eventualmente violado, 
caracterizando deficiência na fundamentação e fazendo 
incidir à hipótese o teor da Súmula nº 284 o STF, por 
analogia .
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
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decisão agravada, o presente agravo interno não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo 
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.691.550/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE 
TRATAMENTO. DOENÇA COBERTA PELO PLANO. 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. LIMITAÇÃO 
DO NÚMERO DE SESSÕES. IMPOSSIBILIDADE. ROL 
DA ANS. ENUMERAÇÃO EXEMPLIFICATIVA. 
JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA TURMA.
1. Tratamento prescrito pelo médico para doença coberta 
pelo plano de saúde que não pode ser negado pela 
operadora sob o argumento de não constar no rol de 
procedimentos mínimos da ANS. Entendimento do acórdão 
recorrido em harmonia com a jurisprudência da Terceira 
Turma desta Corte.
2. É abusiva a limitação do contrato de plano de saúde em 
relação ao número de sessões de psicologia, terapia 
ocupacional, fonoaudiologia e psicoterapia para o 
tratamento contínuo de autismo infantil.(AgInt no REsp 
1870789/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/05/2021, 
DJe 24/05/2021) 3. Existência de precedente recente da 
Quarta Turma no sentido de que seria legítima a recusa de 
cobertura com base no rol de procedimentos mínimos da 
ANS.
4. Reafirmação da jurisprudência desta Terceira Turma no 
sentido do caráter exemplificativo do referido rol de 
procedimentos.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.911.308/SP, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 4/10/2021, 
DJe de 7/10/2021.)

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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ELENICE RODRIGUES DE ARAGÃO LIMA - SP328950
THAIS CRISTINA GUIMARÃES LOPES - SP337185

AGRAVADO : M S M (MENOR)
AGRAVADO : D N DE S M
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DOS SANTOS - SP338689

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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